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Art. 7° O Banco Central do Brasil poderá deduzir da base de cálculo da contribuição para o

Programa de Formação do Património do Servidor Público-PASEP as despesas por ele inconidas com
operações realizadas para regular e executar as politicas monetária e cambial do Governo Federal, vedada

a dedução de qualquer despesa administrativa.

Art. 15. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 599, de 1°
de setembro de 1994.

A. 9° Esta Memaa Provininiu ema um vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos,

com referúncia aos aras. 2° e 5°, a partir de 1° de janeiro de 1994, observado o período de vigência da

UFIR diária, nos termos da /egislação pertinente.

Brasilia, 29 de soe de 1994; 173° da Independência e 106° da República.

1TAMAR FRANCO

Ciro Ferreira Gomes

DECRETO 1.254, DE 29 DE SETEMBRO DE 1994

Promulga a Convenção número 155, da
Organização Internacional do Trabalho, sobre
Segurança e Saúde dos Trabalhadores e o Meio
Ambiente de Trabalho, concluida em Genebra, em
22 de junho de 1981.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe
confere a art. 84, incisoviii,da Constituição, e •

Considerando que a Convenção número 155, da Organização
Internacional do Trabalho, sobre Segurança e Saúdo dos Trabalhadores
e o Meio Ambiente de Trabalho, foi concluída em Genebra, em 22 de
junho de 1981;

Considerando que a Convenção ora promulgada foi
oportunamente submetida ao Congresso Nacional, que a aprovou por meio
de Decreto Legislativo número 2, de 17 de março de 1992, publicado
no Diário Oficial da União número 53, de 18 de março de 1992;

Considerando que a Convenção em tela entrou em vigor
internacional em 11 de agosto de 1983;

Considerando que o Governo brasileiro depositou a Carta de
Ratificação do instrumento multilateral em epigrafe em" 18 de maio de
1992, passando o mesmo a vigorar, para o Brasil, em 18 de maio de
1993, na forma de seu artigo 24,

(Fls. 2 do Decreto que Promulga a Convenção número 155, da
Organização Internacional do Trabalho sobre Segurança e Saúde dos
Trabalhadores e o Meio Ambiente de Trabalho, concluida em Genebra,
em 22 de junho de 1981/MRS.)

DECAET At

).rt. 1' A Convenção número 155, da Organização
Internacional do Trabalho, sobre Segurança e Saúde dos Trabalhadores
e o Meio Ambiente de Trabalho, concluída em Genebra, •es 22 de junho
de 1981, apensa por cópia a este Decreto, deverá ser cumprida tão
inteiramente como nela se contém.

Art. 2. O presente Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

B1 	 em 29 de setembro de 1994; 173 . da Independênciad.
e 106 •	República.

1TAMAR FRANCO
Roberto Pinto F. Memeri Abdenur

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA A CONVENÇÃO
NÚMERO 155, DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL
DO TRABALHO, SOBRE SEGURANÇA E SAÚDE DOS
TRABALHADORES E O MEIO AMBIENTE DE
TRABALHO, ADOTADA EM GENEBRA, 'EM 22 DE
JUNHO DE 1981 / MRE

CONFERENCIA. INTERNACIONAL DO TRABALHO
'Convenção 155

CONVENÇÃO SOBRE SEGURANÇA E SAODE DOS TRABALHADORES
E O MEIO AMBIENTE DE TRABALHO

(Adotada em Genebra, em 22 de junho de 19811

A Conferáncia Geral da Organização Internacional do Trabalho,
Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da

Repartição Internacional do Trabalho, e reunida nessa cidade em 3 de
junho de 1981, na sua Sexagésima-Sétima Sessão;

Após ter decidido adotar diversas proposições relativas à
segurança, 5. higiene e ao meio ambiente de trabalho, questão que
constitui o sexto item da agenda da reunião, e

Após ter decidido que tais proposições tomariam a forma de
uma Convenção Internacional, adota, na data de 22 de junho de 1981, a
presente Convenção, que poderá ser citada como a Convenção sobre
Segurança e Saúde dos Trabalhadores, 1981;

PARTE 1. ÁREA DE APLICAÇÃO E DEF/NIÇOES
Artigo 1

.	 .	 .

1. A presente Convenção aplica-se a todas as áreas de atividade
econômica.
2. Todo Membro que ratificar a presente Convenção poderã,
mediante consu/ta prévia, tão cedo quanto possível, ás organizações
representativas de empregadores e de trabalhadores interessadas,
excluir total ou parcialmente da sua aplicas 56 determinadas "áreas de
atividade econõmica, tais como o transporte marítimo ou a pesca, nas
quais essa aplicaçao apresentar problemas especiais de uma certa
importãncia.
3. Todo Membro que ratificar a presente Convenção deverá
enumerar, no primeiro relatório sobre a aplicação da Convenção que
submeter, em virtude do artigo 22 da Constiuição da Organização
Internacional do Trabalho, as áreas de atividade económica que tiverem
sido excluídas em virtude do parágrafo 2 deste artigo, explicando os
motivos dessa exclusão e descrevendo as Medidas adotadas para assegurar
a proteção suficiente dos trabalhadores nas 'áreas excluídas, e deverá
indicar nos relatórios subseqüentes todo progresso que for realizado no
sentido de uma aplicação mais abrangente.

Artigo 2
1. A presente Convenção aplica-se a todos os trabalhadores das
áreas de atividade econômica abrangidas.
2. Todo Membro que ratificar a presente Convenção poderá,
mediante consulta prévia, tão cedo quanto possível, às organizações
representativas de empregadores e de trabalhadores interessadas,
excluir parcial ou totalmente da sua aplicação categorias limitadas de
trabalhadores que apresentariam problemas particulares para sua
aplicação.
3. Todo Membro que ratificar a presente Convenção deverá
enumerar, no primeiro relatório sobre a aplicação que submeter, em
virtude do artigo 22 da Constituição da Organização Internacional do
Trabalho, as categorias limitadas de trabalhadores que tiverem sido
excluídas em virtude do parágrafo 2 dente artigo, explicando os motivos
dessa exclusão, e deverá indicar nos relatõrioa subseqüentes todos os
progressos realizados no sentido de uma aplicação mais abrangente.

Artigo 3
Para os fins da presente Convenção;
a) a expressão "áreas de atividade econômica" abrange todas

as 'áreas em que existam trabalhadores empregados, inclusive a
administração pública;

b) o termo "trabalhadores" abrange todas as pessoas
empregadas, incluindo os funcionários públicos;

c) a expressão "local de trabalho" abrange todos os lugares
onde os trabalhadores devem permanecer ou onde tem que comparecer, e
que estejam sob o controle, direto ou indireto, do empregador;

d) o termo "regulamentos" abrange todas as disposições às
quais a autoridade ou as autoridades competentes tiverem dado força de
lei;

e) o termo "saúde", com relação ao trabalho, abrange não só a
ausência de afecções ou de doenças, mas também os elementos físicos e
mentais que afetam a saúde e estão diretamente relacionados com a
segurança e a higiene no trabalho.

PARTE II. PRINC/P/OS DE UMA POLITICA NACIONAL
Artigo 4

1. Todo Membro deverá, em consulta às organizações mais
representativas de empregadores e de trabalhadores, e levando em conta
as condições e a prática nacionais, formular, pôr em pratica e
reexaminar periodicamente uma política nacional coerente em matéria de
segurança e saúde dos trabalhadores e o meio ambiente de trabalho.
2. Essa política terá come objetivo prevenir os acidentes e os
danos à saúde que forem conseqüáncia do trabalho, tenham relação com a

atividade de trabalho, ou se apresentarem durante o trabalho, reduzindo
ao mínimo, co medida que for razoável e possível, as causas dos riscos -
inerentes ao meio ambiente de trabalho.

Artigo 5
A política à qual se faz referencia no artigo 4 da presente

Convenção deverá levar em consideração as grandes esferas de ação que
se seguem, na medida em que possam afetar a segurança e a saúde dos
trabalhadores e o meio ambiente de trabalhos

a) projeto, teste, escolha, substituição, instalação,
arranjo, utilização e manutenção dos componentes materiais do trabalho
(locais de trabalha, meio ambiente de trabalho, ferramentas, maquinário
e equipamentos; substãncias e agentes químicos, biológicos e físicos;
operações e processos);

h) relações existentes entre os componentes materiais do
trabalho e as pessoas que o executam ou supervisionam, e adaptação do
maquinário, dos equipamentos, do tempo de trabalho, da organização do
trabalho e das operações e processos às capacidades físicas e mentais
dos trabalhadores

c) treinamento, incluindo o treinamento complementar
necessário, qualificações e motivação das pessoas que intervenham, de
uma ou de outra maneira, para que sejam atingidos níveis adequados de
segurança e higiene;

d) comunicação e cooperação em níveis de grupo de trabalho e
de empresa e em todos os níveis apropriados, inclusive até no nível
nacional;

e) a proteção dos trabalhadores e de seus representantes
contra toda medida disciplinar por eles justificadamente empreendida de
acordo com a política referida no artigo 4 da presente Convenção.

Artigo 6
A formulação da política referida no artigo 4 da presente

Convenção deverá determinar as respectivas funções e responsabilidades,
em matéria de segurança e saúde dos trabalhadores e meio ambiente de
trabalho, das autoridades públicas, dos empregadores, dos trabalhadores
e de outras pessoas interessadas, levando em conta o caráter
complementar dessas responsabilidades, assim como as condições e a
prática nacionais.

-	 -	 -	 .....
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Art. 7° O Banco Central do Brasil poderá deduzir da base de cálculo da contribuição para o

Programa de Formação do Património do Servidor Público-PASEP as despesas por ele inconidas com
operações realizadas para regular e executar as politicas monetária e cambial do Governo Federal, vedada

a dedução de qualquer despesa administrativa.

Art. 15. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 599, de 1°
de setembro de 1994.

A. 9° Esta Memaa Provininiu ema um vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos,

com referúncia aos aras. 2° e 5°, a partir de 1° de janeiro de 1994, observado o período de vigência da

UFIR diária, nos termos da /egislação pertinente.

Brasilia, 29 de soe de 1994; 173° da Independência e 106° da República.

1TAMAR FRANCO

Ciro Ferreira Gomes

DECRETO 1.254, DE 29 DE SETEMBRO DE 1994

Promulga a Convenção número 155, da
Organização Internacional do Trabalho, sobre
Segurança e Saúde dos Trabalhadores e o Meio
Ambiente de Trabalho, concluida em Genebra, em
22 de junho de 1981.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe
confere a art. 84, incisoviii,da Constituição, e •

Considerando que a Convenção número 155, da Organização
Internacional do Trabalho, sobre Segurança e Saúdo dos Trabalhadores
e o Meio Ambiente de Trabalho, foi concluída em Genebra, em 22 de
junho de 1981;

Considerando que a Convenção ora promulgada foi
oportunamente submetida ao Congresso Nacional, que a aprovou por meio
de Decreto Legislativo número 2, de 17 de março de 1992, publicado
no Diário Oficial da União número 53, de 18 de março de 1992;

Considerando que a Convenção em tela entrou em vigor
internacional em 11 de agosto de 1983;

Considerando que o Governo brasileiro depositou a Carta de
Ratificação do instrumento multilateral em epigrafe em" 18 de maio de
1992, passando o mesmo a vigorar, para o Brasil, em 18 de maio de
1993, na forma de seu artigo 24,

(Fls. 2 do Decreto que Promulga a Convenção número 155, da
Organização Internacional do Trabalho sobre Segurança e Saúde dos
Trabalhadores e o Meio Ambiente de Trabalho, concluida em Genebra,
em 22 de junho de 1981/MRS.)

DECAET At

).rt. 1' A Convenção número 155, da Organização
Internacional do Trabalho, sobre Segurança e Saúde dos Trabalhadores
e o Meio Ambiente de Trabalho, concluída em Genebra, •es 22 de junho
de 1981, apensa por cópia a este Decreto, deverá ser cumprida tão
inteiramente como nela se contém.

Art. 2. O presente Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

B1 	 em 29 de setembro de 1994; 173 . da Independênciad.
e 106 •	República.

1TAMAR FRANCO
Roberto Pinto F. Memeri Abdenur

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA A CONVENÇÃO
NÚMERO 155, DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL
DO TRABALHO, SOBRE SEGURANÇA E SAÚDE DOS
TRABALHADORES E O MEIO AMBIENTE DE
TRABALHO, ADOTADA EM GENEBRA, 'EM 22 DE
JUNHO DE 1981 / MRE

CONFERENCIA. INTERNACIONAL DO TRABALHO
'Convenção 155

CONVENÇÃO SOBRE SEGURANÇA E SAODE DOS TRABALHADORES
E O MEIO AMBIENTE DE TRABALHO

(Adotada em Genebra, em 22 de junho de 19811

A Conferáncia Geral da Organização Internacional do Trabalho,
Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da

Repartição Internacional do Trabalho, e reunida nessa cidade em 3 de
junho de 1981, na sua Sexagésima-Sétima Sessão;

Após ter decidido adotar diversas proposições relativas à
segurança, 5. higiene e ao meio ambiente de trabalho, questão que
constitui o sexto item da agenda da reunião, e

Após ter decidido que tais proposições tomariam a forma de
uma Convenção Internacional, adota, na data de 22 de junho de 1981, a
presente Convenção, que poderá ser citada como a Convenção sobre
Segurança e Saúde dos Trabalhadores, 1981;

PARTE 1. ÁREA DE APLICAÇÃO E DEF/NIÇOES
Artigo 1

.	 .	 .

1. A presente Convenção aplica-se a todas as áreas de atividade
econômica.
2. Todo Membro que ratificar a presente Convenção poderã,
mediante consu/ta prévia, tão cedo quanto possível, ás organizações
representativas de empregadores e de trabalhadores interessadas,
excluir total ou parcialmente da sua aplicas 56 determinadas "áreas de
atividade econõmica, tais como o transporte marítimo ou a pesca, nas
quais essa aplicaçao apresentar problemas especiais de uma certa
importãncia.
3. Todo Membro que ratificar a presente Convenção deverá
enumerar, no primeiro relatório sobre a aplicação da Convenção que
submeter, em virtude do artigo 22 da Constiuição da Organização
Internacional do Trabalho, as áreas de atividade económica que tiverem
sido excluídas em virtude do parágrafo 2 deste artigo, explicando os
motivos dessa exclusão e descrevendo as Medidas adotadas para assegurar
a proteção suficiente dos trabalhadores nas 'áreas excluídas, e deverá
indicar nos relatórios subseqüentes todo progresso que for realizado no
sentido de uma aplicação mais abrangente.

Artigo 2
1. A presente Convenção aplica-se a todos os trabalhadores das
áreas de atividade econômica abrangidas.
2. Todo Membro que ratificar a presente Convenção poderá,
mediante consulta prévia, tão cedo quanto possível, às organizações
representativas de empregadores e de trabalhadores interessadas,
excluir parcial ou totalmente da sua aplicação categorias limitadas de
trabalhadores que apresentariam problemas particulares para sua
aplicação.
3. Todo Membro que ratificar a presente Convenção deverá
enumerar, no primeiro relatório sobre a aplicação que submeter, em
virtude do artigo 22 da Constituição da Organização Internacional do
Trabalho, as categorias limitadas de trabalhadores que tiverem sido
excluídas em virtude do parágrafo 2 dente artigo, explicando os motivos
dessa exclusão, e deverá indicar nos relatõrioa subseqüentes todos os
progressos realizados no sentido de uma aplicação mais abrangente.

Artigo 3
Para os fins da presente Convenção;
a) a expressão "áreas de atividade econômica" abrange todas

as 'áreas em que existam trabalhadores empregados, inclusive a
administração pública;

b) o termo "trabalhadores" abrange todas as pessoas
empregadas, incluindo os funcionários públicos;

c) a expressão "local de trabalho" abrange todos os lugares
onde os trabalhadores devem permanecer ou onde tem que comparecer, e
que estejam sob o controle, direto ou indireto, do empregador;

d) o termo "regulamentos" abrange todas as disposições às
quais a autoridade ou as autoridades competentes tiverem dado força de
lei;

e) o termo "saúde", com relação ao trabalho, abrange não só a
ausência de afecções ou de doenças, mas também os elementos físicos e
mentais que afetam a saúde e estão diretamente relacionados com a
segurança e a higiene no trabalho.

PARTE II. PRINC/P/OS DE UMA POLITICA NACIONAL
Artigo 4

1. Todo Membro deverá, em consulta às organizações mais
representativas de empregadores e de trabalhadores, e levando em conta
as condições e a prática nacionais, formular, pôr em pratica e
reexaminar periodicamente uma política nacional coerente em matéria de
segurança e saúde dos trabalhadores e o meio ambiente de trabalho.
2. Essa política terá come objetivo prevenir os acidentes e os
danos à saúde que forem conseqüáncia do trabalho, tenham relação com a

atividade de trabalho, ou se apresentarem durante o trabalho, reduzindo
ao mínimo, co medida que for razoável e possível, as causas dos riscos -
inerentes ao meio ambiente de trabalho.

Artigo 5
A política à qual se faz referencia no artigo 4 da presente

Convenção deverá levar em consideração as grandes esferas de ação que
se seguem, na medida em que possam afetar a segurança e a saúde dos
trabalhadores e o meio ambiente de trabalhos

a) projeto, teste, escolha, substituição, instalação,
arranjo, utilização e manutenção dos componentes materiais do trabalho
(locais de trabalha, meio ambiente de trabalho, ferramentas, maquinário
e equipamentos; substãncias e agentes químicos, biológicos e físicos;
operações e processos);

h) relações existentes entre os componentes materiais do
trabalho e as pessoas que o executam ou supervisionam, e adaptação do
maquinário, dos equipamentos, do tempo de trabalho, da organização do
trabalho e das operações e processos às capacidades físicas e mentais
dos trabalhadores

c) treinamento, incluindo o treinamento complementar
necessário, qualificações e motivação das pessoas que intervenham, de
uma ou de outra maneira, para que sejam atingidos níveis adequados de
segurança e higiene;

d) comunicação e cooperação em níveis de grupo de trabalho e
de empresa e em todos os níveis apropriados, inclusive até no nível
nacional;

e) a proteção dos trabalhadores e de seus representantes
contra toda medida disciplinar por eles justificadamente empreendida de
acordo com a política referida no artigo 4 da presente Convenção.

Artigo 6
A formulação da política referida no artigo 4 da presente

Convenção deverá determinar as respectivas funções e responsabilidades,
em matéria de segurança e saúde dos trabalhadores e meio ambiente de
trabalho, das autoridades públicas, dos empregadores, dos trabalhadores
e de outras pessoas interessadas, levando em conta o caráter
complementar dessas responsabilidades, assim como as condições e a
prática nacionais.

-	 -	 -	 .....

1



DIÁRIO OFICIAL	 N? 188 SEXTA-FEIRA, 30 SET 199414820	 SW.M3 1

Artigo 7
A situação em matéria de segurança e saúde dos trabalhadores

e meio ambiente de trabalho deverá ser examinada, em intervalos
adequados, globalmente ou com relação a setores determinados, com a
finalidade de se identificar os principais problemas, elaborar meios
eficazes para resolvê-los, definir a ordem de prioridade das medidas
que for necessário adotar, e avaliar os resultados.

PARTE III. AÇA° EM NIVEL NACIONAL
Artigo 8

Todo Membro deverá adotar, por via legislativa ou
regulamentar ou por qualquer outro método de acordo com as condições e
a prática nacionais, e em consulta As organizações representativas de
empregadores e de trabalhadores interessadas, as medidas necessárias
para tornar efetivo o artigo 4 da presente Convenção.

Artigo 9
O controle da aplicação das leis e doa regulamentos relativos

A segurança, à higiene e ao meio ambiente de trabalho deverá estar
assegurado por um sistema de inspeção das /eis ou dos regulamentos.

Artigo 10
Deverão ser adotadas medidas para orientar os empregadores e

os trabalhadores com o objetivo de ajudá-los a cumprirem com suas
obrigações legais.

Artigo 11
Com a finalidade de tornar efetiva a política referida no

artigo 4 da presente Convenção, a autoridade ou as autoridades
competentes deverão garantir o realização progressiva das seguintes
tarefàs:

a) a determinação, quando a natureza e o grau de risco assim
o requererem, das condições que regem a concepção, a construção e o
acondicionamento das empresas, sua colocação em funcionamento, as
transformações ' mais importantes que ferem necessárias e toda
modificação dos seus fins iniciais, assim como a segurança do
equipamento técnico utilizado no trabalho e a aplicação de
procedimentos definidos pelas'autoridades'competentes;

b) a deterMinacão das operações c processos que serão
proibidos, limitados ou sujeitos 4 autorização ou ao controle da
autoridade ou ' auterielades ceMpetentes, assim como a determinação das

.substãncias e agentes aos quais estará proibida a exposição no
trabalho, ou bem limitada ou sujeita ã autorilação ou as controle da
autoridade ou autoridades competentes; deverão ser levados em
consideração os riscos para a saúde decorrentes da exposição simultânea
a diversas substancias ou agentes;

c) o estabelecimento e a aplicação de procedimentos para a
declaração de 'acidentes de trabalho, e-doenças profissionais por parte
dos empregadores e, guando for pertinente, das instituições seguradoras
ou 'olitrbs' 'organismos ou pesadas diretaMente interessadas, e a
elaboração de estatísticas anuais sobre acidentes de trabalho e doenças
pitifiidaionais.

d) a realização 'de sindicâncias cada vez que um acidente de
trabalho, um case de- doença profissional ou qua/quer outro dano â saúde.
ocorrido durante, o trabalho ou com re/acâo ao .mesmo possa indicar uma
situação grave; .	 • •• •

e) a publicação .de informações sobre as medidas
adotadas para a aplicação da política referida no artigo 4 da presente
Convenção e sobre os acidentes de trabalho, os casos . de doenças
profissionais ou outros danos à saúde ocoiridos durante o trabalho ou
com relação ao mesmo;	 •

,	 • ,	 •
• f) levando em . consideração as condieões e possibilidades

nacionais, a introdução ou . o desenvolvimento de sistemas de pesquisa
dos agentes. químicos, físicos ou biolõgicos no que diz respeito aos
riscos que eles representaram para a saúde dos trabalhadores.

Artigo 12
Deverão ser adotadas medidas de conformidade com a legislação

e a prática nacionais a fim de assegurar , que aquelas pessoas que
projetam, fabricam, importam, fornecem ou cedem, sob qualque, titulo,
maquinãrio, equipamentos ou Substãncias para uso profissional:

a) tenham certeza, na medida do razoável e possível, de que o
maquinãrio, os equipamentos co as substâncias em questão pão implicarão
perigo algum para a segurança e a saúde das, pessoas que fizerem uso
correto dos mesmos;

• b) facilitem informações sobre a initala4c e utilização
corretas do maquinárid e dos equipamentos e sobre o uso correto de
substancias, sobre os riscos apresentados pelas máquinas e 02
materiais, e sobre as características perigosas das substãncias
químicas, dos agentes ou dos produtos físicos ou biológicos, assim como
instruções sobre é forma de prevenir contra os riscos'conhecidos;

c) façam estudos . e pesquisas, ou' se mantenham a par de
qualquer outra fores, da evolução dos' conhecimentos científicos e
técnicos necessários para. cumprir com as obrigações expostas nos itens
a) e b) do presente artigo.

.Artigo 13
• De conformidade com a prática e as condições nacionais,-

deverá ser protegido, de . conseqDências injustificadas, todo trabalhador
que julgar . necessário interromper uma situação de trabalho por
considerar, por motivos razoáveis, que ela envolve um perigo iminente e
grave para sua vida ou. sua saúde.-

-	 Artigo 14 '	 •
Medidas deverão ser adotadas no sentido de promover, de

maneira conforme à prática e às condições nacionais, a inclusão das
questões de segurança, higiene e meio ambiente de trabalho em todos os
níveis de ensino e de treinamento, incluídos aqueles do ensino superior
técnico, médico e profissional,com o objetivo de satisfazer as
necessidades de treinamento de toàos os trabalhadores. •

Artigo 15
1. A fim de se assegurar a coerência da política referida no
artigo 4 da presente Convenção e das medidas adotadas para aplicá-la,
todo Membro deverá implementar, mediante consulta prévia, tão cedo
quanto possível, com as organizações mais representativas de
empregadores e de trabalhadores e, quando for apropriado, com outros
organismos, disposições de acordo com a prática e as condições
nacionais a fim de conseguir a necessária coordenação entre as diversas
autoridades e os diversos organismos encarregados de tornar efetivas as
Partes II e II/ da presente Convenção.
2. Quando as circunstâncias requererem e a prática e as
condições nacionais permitirem, essas disposições deverão incluir o
estabelecimento de um organismo central.

IV. ACAO EM NIVEL DE EMPRESA
Artigo 16

1. Deverá ser exigido dos empregadores que, na medida que for
razoável e possível, garantas) que os locais de trabalho, o maquinário,
os equipamentos e as operações e processos que estiverem sob seu
controle são seguros e não envolvem risco algum para a segurança e a
saúde dos trabalhadores.

2. Deverá ser exigido dos empregadores que, na medida sue for
razoável e possível, garantam que os agentes e as substâncias qUlmicas,
ficicas e biol5gicas que estiverem sob seu controle não envolvem riscos
para a saúde geando são tomadas nedidas de proteção adequadas.
3. Quando for necessário, os empregadores deverão fornecer
roupas e equipamentos de proteção adequados a fim de prevenir, na
medida que for razoõvel e possível, os riscos de acidentes ou de
efeitos prejudiciais para a saúde.

Artigo 17
Sempre que duas ou mais empresas desenvolverem

simultaneamente atividades num mesmo local de trabalho, as mesmas terão
o dever de colaborar na aplicação das medidas previstas na presente
Convenção.

Artigo 18

Os empregadores " deverão prever, quando fir neeessãrio,
medidas para lidar com situações de urgência e com acidentes, incluindo
meios adequados para a administração de primeiros socorros:

Artigo 10'
Deverão ser adotadas dispesiçõeS, ' em nivel de empresa, em.

virtude das quais:
a) os trabalhadores, ao eXecutarein seu trabalho: 'cooperem com

o cumprimento das obrigações que correspondem ao empregador;
b) os representantes dos trabalhadores na empresa cooperem

com o ehpregador, no 565itO dá sedurapça e 'higiene de tríbaihei
c) os repreáentantei dás trabalhadores ia- empresa, recebard

informaçãoadequada acerca dás medida. tomada.' pelo empregaor Pira
garantir a segurança a a saúde, e Posemá censu/tar as suas organis43és
representativas sobre essi -informação,' sob condição de não divulgarem
segredos comerciais;

d) os trabalhadores e seus representantes se eMpreaa:recebnm
treinamento apropriado no âmbito' da segtrança e da higiene do trabalhol.

e) os trabalhadores ou seus kepreSentantes e, quando for ó'
caso, suas organizações 'rePresentativas na empresa estejam habilitados,
de conformidade com a legislação e a prática nacionais, para examinarem
todos os aspecto, da segurança e da saúde relacionados com seu
trabalho, e sejam conShltados nesse Sentido pelo empregador. Com essa
finalidade, e em comum acordo, poder-se-á recorrer 'a conselheiras
técnicos alheios 1 empresa;

f) o trabalhador informará imediatamente o seu superior
hierárquico direto sobre qualquer situação de trabalho que, a seu ver e
por motivou razoáveis, envolva um perigo iminente e grave para sua vida
ou sua saúde. Enquanto o empregador não tiver tomado medidas
corretivas, se forem necessárias, não‘poderá exigir dos trabalhadores a
sua volta a uma situação de trabalho onde exista, em caráter contínuo,
um perigo grave ou iminente para sua vide ou sua saúde.

Artigo 20
A cooperação entre os empregadores e os trabalhadores ou seus

representantes na empresa deverá ser um elemento easencial das medidas
em matéria de organização, e de outro tipo, que focem adotadas para a
aplicação dos artigos 16 a 19 da presente Convenção.

Artigo 21
As medidas de segurança e higiene do trabalho não deverão

implicar nenhum anus financeiro para os trabalhadores. ,

•

PARTE V. DISPOSIOES FINAIS
Artigb 22

A presente Convenção não revisa nenhuma das Convenções ou
recomendações internacionais do trabalho existentes.

Artigo 23
As ratificações formais da presente Cobvencão serão

comunicadas, para seu registro, ao Diretor-Geral da Repartição
Internacional do Trabalho.

Artigo 24 •
1. Esta Convenção obrigará exclusivamente Aqueles Membros da
Organização Internacional do Trabalho pujas ratificações tiverem sido
registradas pelo Diretor-Geral.
2. Entrará em vigor 12 (doze) meses após a data em que as
ratificações de 2 (dois) Membros tiverem	 sido registradas pelo
Diretor-Geral.
3. A partir desse momento, a Convenção entrará em vigor, para
cada Membro, 12 (doze) meses após a data na qual a sua ratificação
tiver sido registrada,
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CONVENÇÃO NUMERO 119, DA ORGANIZAM INTERNACIONAL
DO TRABALHO, RELATIVA À PROTEÇÃO DAS MAQUINAS,
ADOTADA EM GENEBRA, EM 25 DE JUNHO DE 1963/ MRE

Convenção 119
CONVENÇÃO RELATIVt A PROTEÇÃO DAS MAQUINAS
(Adotada em Genebra, em 25 de junho de 1963)

P. Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho.
Convocada em Genebra peio Conselho de Administração da

Repartição Internacional do Trabalho e tendo-se aí reunido em 5 de
junho de 1963, em sua Otiadragésima-Sátima Desvão;

Após haver decidido adotar diversas proposições relativas à
proibição do venda, locação e utilização das máquinas deeprovidas de
dispositivos de proteção apropriados, questão que constitui o quarto
ponto da ordem do dia da sessão;
Após haver decidido que casas proposições tomariam a forma de uma
Convenção Internacional, adota.neate 25 de junho de 1963, a seguinte
Convenção que será denominada Convenção sobre a Proteção dm Máquinas,
1963:

Artigo 29
1.	 No caso da Conferencia adotar una nova Convenção que implique
a ~mão Mia/ ou parcial da premente,e a não ser que • nova
Convenção contenha dispoeiçõm em contrario:

PARTEI
Disposições Gerais

Artigo 1
/. Todas as maquinas, novas ou de segunda mão, ~vidas por
forças não-humana., serão consideradas máquinas para os fins de
aplicação da presente Convenção.
2. A autoridade competente em cada pala determinará as e em que
medida as maquinam, novas ou de segunda mão, movidas pela força humana,
apresentam perigos para a integridade física doe traba/hadorm e devam
ser consideradas Máquinas  para fins de aplicação da presente Convencia.
Estas decisões deverão ser tosadas após consulta is organizações mis
representativas de ~pregadores e de trabalhadores interessados. A
iniciativa da consulta poderá ser tomada por qualquer densas
organizações.
3. As disposições da presente Convenção:

a) $6" se aplicarão aos veiculos rodoviirlos ou ferroviários
aux movimento, na medida am que estiver em causa a ~trema dos
aparadoras,

• b) Só se aplicarão is adequina. egrleolas Meeis na medida
que estiver em causa a segurança dom trabalhadores cujo emprega 'ateia
em conexão com 	  máquinas.

a) • ratificação, por um Membro, da nova Convenção revisora
implicará, _poIt_are,i .• a denúncia imediata da presente Convenção, não
obstante as--ÃCIMOlições contidas no artigo 25, ampre que a nova
Convenção revista tiver entrado em vigor;

b) a partir da data de entrada es vigor da nova Convenção
revisora, a presente Convenção deixará de estar aberta para ratificação
por parte dos Membros.
2. A presente Convenção permanecerá em vigor em todos os casos,
em sua foram e conteúdo atuais, para aqueles Membros que a tiveram
ratificado e que não ratificarem a Convenção revisora.

Artigo 30
As versões inglesa e francesa do texto desta Convenção são

igualmente autenticas.

DECRETO 1.255, DE 29 DE SETEMBRO DE 1994

PARTE II
Venda, Locação, Cassio a Qualquer Outro Título e imposição •

Artigo 2
1. A venda e a locação de máquinas cujo. ~tos perimam,
especificados nos parágrafos 3 e 4 do premente artigo, estivaram
desprovidos de dispositivos de proteção apropriados, deverão 'ser
proibidas pela legislação nacional e ou impelidas por outras mádidas
igualam:te eficazes.
2. A cessão a qualquer outro título e a meposição de máquinas
cujos elementos perigosos, especificado. noz parágrafos 3 • 4 de
presente artigo, estiverem desprovido. dm dispositivos de pratedo
apropriado., deverão, na ardida determinada pela autoridade competente",
ser proibidas pela legislação ou impedida' por outra. ~idas
igualmente eficazes. Entretanto, a retirada provisõria, durante a
exposiçáo da uma máquina, de dispositivo.' de proteção, para fins de
demonstração, nio será considerada como uma infração i premente
disposição, com a condição que a. precauções apropriadas sajam tomadas
para proteger as pessoas contra qualquer rimo.
3. Todos os parafusos de meia rosca, parafusos d. fixação, •
chaves, assim com outras peças que formas sa/imcias nas partes móveis
daz máquinas que forem aucativaia igualmente de apresentara perigo
para as pessoas que entrarem em contato com as meamaa, quando activarem
co, movimento deverão ser desenhados embutidos ou protegido. a fim da
prevenir esses perigos.

4. Todos os volante., engrenagens, cones ou cilindros de
fricção, excêntrico., polias, correia., corrente., pinhões, roscas sem
fim, bielas e corrediças, assim como os trastes (inclusive as
extremidade.) e outras peças de transmissão que " forem macetivels
igualmente de apresentar Terigo para ae pessoas que entrarem em contato
com esses elementos quando estes estiverem em movimento deverão ser
desenhados ou protegidos a fim de prevenir estes perigos. O. controles
das mequinaa deverão ser desenhados ou protegidoe a file de prevenir
çualquer perigo.

DECRET A:

Art. 1 • A Convenção numero 119, da Organização Internacio-
nal do Trabalho, sobre Proteção das Maquinas, concluida em Genebra,
em 25 de junho de 1963, apensa por cópia a este Decreto, deverá ser
cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2 . O presente Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.  

Brasília, em 29 de setonbro 	 de 1994; 173 . da
Independência e 106 . da República.

ITAMAR FRANCO
Roberto Pinto F. Mamei Abdeaur

. .	 .	 . .

Artigo 3
aa disposições do artigo 2 não se aplicarão ia máquinas ou

suas partes perigosas especificadas naquele artigo quer
a) oferecem, em virtude de sua construção, segurança idêntica

à que apresentariam diapositivos de proteção apropriados;
b) são destinados a ser instalados ou colocados de maneira

que, em virtude da sua instalação ou colocação, oferecem segurança
idêntica à que apresentariam dispositivos de proteção apropriadas.
2. A proitição de venda, locação, transferência a qualquer outro
título ou exibição da maquinaria prevista no parágrafo 1 e 2 do artigo
2 não se aplica à mãquinas que, pelo simples motivo de que az máquinas
sejam desenhadas de tal maneira que os requisitos dos parágrafos 3 e 4
daquele artigo não estejam plenamente preenchidos,durante as operações
de manutenção, de lubrificação, de mudança de peças e regu/agem, se
tais operações puderem ser realizadas de conformidade com as normas de
segurança usuais.
3. As disposições do artigo 2 não prejudicarão a venda ou a
cessão, a qualquer outro título, das :máquinas para armazenagem,
destruição ou recondicionamento. Entretanto, tal maquinaria não será
vendida, alugada ou transferida a qualquer outro título ou exibida após
sor armazenada ou =acondicionada a não ser que esteja protegida de
conformidade com as referidas dispoaições.
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Artigo 25

1. Todo Membro que tiver ratificado esta Convenção poderá
deLunciã-la ao fim do período de 10 (dez) anos, a contar da data em que
tiver entrado inicialmente em vigor, através de um ato comunicado ao
"iretor-Geral da Reoartiç Eo Internecicual do Trabalho e por ele
1,Mtraco. A denúncia não terá efeito senão / (som) ano depois da data
ate que tiver sido registrada.

Todo Membro que, tendo ratificado esta Convenção e que no
prazo de 1 (um) ano apõs a expiração do período de 10 (dez) anos
mencionado no parãgrafo precedente, não fizer uso da faculdade de
denúncia prevista no presente artigo, permanecerá obrigado durante um
novo período de 10 (dez) anos e, sucessi vamente, poderá denunciar esta
Convenção no fim de cada período de 10 (dez) anos, nas condições
previstas neste artigo.

Artigo 26
1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho
netificarã a todos os Membros da Organização Internacional do Trabalho
o registro de todas as ratificações, declarações .e denúncias a ele
ccmanicadas pelos Membros da Organização.
2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro da segunda
ratificação que lhe tiver sido comunicaria, o Diretor-Geral fará notar
ao. Membros da Organização a data em que a presente Convenção entrará

.em vigor.

Artigo 27
O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho

comunicará ao Secretário-Gera/ das Nações Unidas, para efeitos do
registro da migras ratificação e de conformidade com o artigo 102 da
Carta das Naçoe. Unidas, um relatõrio completo sobre todas as
ratificações, declarações e atos de denúncia que ele tiver registrado,
de acordo com os artigo. precedentes.

Artigo 28
Sempre que o considerar necesairio o' Conselho de

Administração da Repartição Internacional do Trabalho apresentará it"
Conferencia um relatório sobre a aplicação da Convenção e considerar* a
conveniência de incluir na agenda da Conferencia a questão de sua total
ou parcial realejo.

Promulga a Convenção número 119, da
Organização Internacional do Trabalho, sobre
Proteção das Máquinas, concluida em Genebra,
em 25 de junho de 1963.

O PRESIDE/Ca DA REPÚBLICA, no uso das atribuições quo lhe
confere o art. 84, inciso VIII. 	 Constituição, e

Considerando que a Convenção número 119, sobre Proteção
das Máquinas, da Organização Internacional do Trabalho, foi
conc/uida em Genebra, em 25 de junho de 1963;

Considerando que a Convenção ora promulgada foi
oportunamente submetida ao congresso Nacional, rue a aprovou por
veio do Decreto Legislativo numero 232, de 16 de dezembro de 1991,
publicado no Diário Oficial da União, número 244, de 17 de dezembro
de 1991;

Considerando qua a Convenção ora promulgada entrou es
vigor internacional em 21 de abril de 19657

Considerando que o Governo brasileilo depositou a Carta de
Ratificação do instrumento multilateral em epígrafe em 16 de abril
de 1992, passando o mesmo a vigorar, para o Brasil, em 16 de abri/
de 1993, na forma do seu artigo- 19,
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